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Destaque da Semana

Calamidade pública: como ficam as férias e o 13º salário dos empregados que tiveram suspensão 
de contrato?

Governo Federal - 19/11/2020

A pandemia da Covid-19 trouxe a possibilidade de o empregador suspender temporariamente o 
contrato de trabalho, com o recebimento do Benefício Emergencial. Objeto de dúvidas e questio-
namentos por parte dos empregadores, a forma de concessão de férias para esses trabalhadores foi 
esclarecida na Nota Técnica SEI nº 51520/2020/ME. 

Para ler na íntegra clique aqui
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2ª Turma afasta responsabilidade subsidiária de município em condenação trabalhista

Supremo Tribunal Federal - 17/11/2020

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou, nesta terça-feira (17), 
a cassação de decisão em que o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-15) 
reconheceu a responsabilidade subsidiária do Município de Caraguatatuba (SP) pelo 
pagamento de verbas trabalhistas a trabalhadores terceirizados sem a comprovação de 
culpa. Por maioria dos votos, os ministros negaram provimento a um recurso (agravo re-
gimental) interposto contra decisão do relator, ministro Gilmar Mendes, na Reclamação 
(Rcl) 40505.

Especial: discriminação racial no ambiente de trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 20/11/2020

Em pleno século XXI, o racismo e a discriminação racial ainda estão presentes na socie-
dade e nas relações de trabalho. No Dia Nacional da Consciência Negra, celebrado no 
Brasil em 20 de novembro pela Lei 12.519/2011, destacamos o que diz a legislação, as con-
sequências judiciais dos atos discriminatórios e as estatísticas que ainda demonstram a 
desigualdade entre raças.

Certidão de nascimento de filho é dispensável para que gestante peça reconhecimento de 
estabilidade

Tribunal Superior do Trabalho - 20/11/2020

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Beija-Flor Segurança Privada 
Ltda., de Catalão, e o WGoiania Bar Ltda., de Goiânia (GO), ao pagamento dos salários e dos 
demais direitos correspondentes ao período da estabilidade provisória da gestante a uma 
segurança dispensada quando estava grávida. Ao dar provimento ao recurso de revista da 
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empregada, a Turma afastou a necessidade de apresentação da certidão de nascimento 
como requisito para o pedido.

Filhos de advogado que morreu com doença relacionada ao amianto serão indenizados

Tribunal Superior do Trabalho - 18/11/2020

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho aumentou de R$ 10 mil para R$ 250 
mil a indenização que a Saint-Gobain do Brasil – Produtos Industriais e para Construção 
Ltda. terá de pagar a cada um dos filhos de um advogado que faleceu com asbestose, 
doença causada pela aspiração de amianto. De acordo com os ministros, o valor anterior 
era muito baixo em comparação a casos semelhantes, e a coexistência de outras doenças 
não reduz a gravidade da contaminação ocorrida no trabalho.

Construtora é condenada por descumprimento contumaz de normas de segurança

Tribunal Superior do Trabalho - 18/11/2020

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho fixou em R$ 250 mil o valor da inde-
nização por danos morais coletivos a ser paga por uma Construtora de São Paulo (SP), e 
por uma microempresa de Campinas (SP), pelo descumprimento reiterado de normas 
de segurança do trabalho, que resultou na morte de um operário. Ao dar provimento ao 
recurso do Ministério Público do Trabalho (MPT) para majorar o valor de cerca de R$ 65 
mil arbitrado no segundo grau.

Empregado que tinha de tomar banho na frente de colegas receberá indenização

Tribunal Superior do Trabalho - 18/11/2020

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou recurso da Globo Aves São 
Paulo Agrovícola Ltda., de Três Rios (RJ), contra decisão que a condenou a pagar R$ 20 mil 
de indenização a um auxiliar de produção que tinha de ficar nu na frente dos colegas na 
hora da higienização e do banho. O fato de não haver portas nos boxes dos chuveiros fez 
com que a condenação fosse mantida pelo colegiado.

TST fixará tese jurídica sobre aspectos processuais em recursos que tratam de terceirização

Tribunal Superior do Trabalho - 16/11/2020

A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho 
aprovou, por maioria de votos, a instauração de incidente de recursos de revista repetitivos 
(IRR) para discutir aspectos processuais em recursos contra decisões em que foi reconheci-
da a ilicitude da terceirização.
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Notícias

Agências do INSS estarão fechadas na próxima segunda-feira (23/11)

Ministério da Economia - 18/11/2020

Para manter os atendimentos já agendados e evitar transtornos para os beneficiários 
com remarcações, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) adiou o ponto facultativo 
alusivo ao Dia do Servidor Público –comemorado em 28 de outubro –para 23 de novem-
bro. A medida consta da Portaria nº 364, publicada em sessão extra do Diário Oficial da 
União (DOU), do dia 28 de outubro último.

Mais de 60% da população conectada do Brasil utiliza os serviços do Gov.br

Ministério da Economia - 18/11/2020

De acordo com a pesquisa TIC Domicílios 2020, do Centro Regional de Estudos para o 
Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br) – ligado ao Comitê Gestor da 
Internet do Brasil (CGI.br) –, 134 milhões de pessoas usam internet no país. Com base 
nessa estimativa, a Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia estima que 
62% dessa população conectada já tenha cadastro no gov.br. Hoje, a plataforma digital do 
governo federal, que permite o acesso a mais de 3,9 mil serviços públicos, dispõe de 84 
milhões de usuários cadastrados.

SPE aponta queda de 4,5% no PIB em 2020 e crescimento de 3,2% em 2021

Ministério da Economia - 17/11/2020

Secretaria de Política Econômica do Ministério da Economia (SPE/ME) divulgou nesta 
terça-feira (17/11), em coletiva virtual, a edição do Boletim Macrofiscal de novembro, com 
a atualização das projeções sobre o comportamento dos principais indicadores macroe-
conômicos. A Secretaria revisa para 4,5% a estimativa de queda do Produto Interno Bruto 
(PIB) real este ano, com crescimento de 3,2% em 2021. Para 2020, portanto, foi reduzida a 
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estimativa de queda prevista nos últimos três boletins – de setembro, julho e maio – que 
previam uma redução de 4,7% do PIB. A melhora na projeção está associada aos bons 
resultados apresentados pela indústria e pelo comércio e à expectativa da aceleração da 
retomada do setor de serviços.

Acordo entre INSS e Ministério Público Federal reduz prazos para análises e concessões 
de benefícios

Ministério da Economia - 16/11/2020

Na tarde desta segunda-feira (16/11), o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) firmou 
acordo com o Ministério Público Federal (MPF) no qual assumiu o compromisso de reduzir 
os prazos de análises e de concessões de benefícios previdenciários e assistenciais visan-
do uniformizar o atendimento aos cidadãos em âmbito nacional. O acordo estabelece os 
prazos que o INSS terá para concluir os processos administrativos, conforme a espécie e 
o grau de complexidade do benefício. O Instituto terá, por exemplo, 45 dias para finalizar 
a análise de solicitações do auxílio-doença, 60 dias para pensão por morte e 30 dias para 
salário-maternidade.

Fundacentro prorroga inscrições para seleção de pesquisadores visitantes

Fundacentro - 17/11/2020

A inscrição para a seleção pública de candidatos ao Programa de Bolsas IDEIA (Integração, 
Desenvolvimento e Inovação em Pesquisa Aplicada) foi prorrogada até 22 de novembro. 
São oferecidas seis bolsas de pesquisador visitante, para atuar na Fundacentro, no valor 
de  R$ 6 mil mensais. Os detalhes podem ser vistos no edital.

Assinatura de documentos e validação de transações com o Governo Federal poderão ser 
feitas de forma eletrônica

Governo Federal - 16/11/2020

A relação do Governo com a sociedade já é digital e agora ficará ainda mais ágil e segura. 
Nesta segunda-feira (16), foi publicado no Diário Oficial da União o Decreto nº 10.543, que 
regulamenta os níveis, as categorias e as condições de uso e aceitação das assinaturas 
eletrônicas de documentos pelos cidadãos e órgãos da Administração Pública Federal. 
Segundo a norma, os órgãos deverão descrever em cada serviço público ofertado, até 
o dia 1º de julho de 2021, o nível exigido de assinatura eletrônica, garantindo a devida 
transparência para o cidadão.
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Dia da Consciência Negra: MPT divulga programação de reunião pública para debater 
ações de combate ao racismo no trabalho

Ministério Público do Trabalho - 20/11/2020

No Dia da Consciência Negra, 20 de novembro, a Coordigualdade (Coordenadoria Na-
cional de Promoção da Igualdade de Oportunidades e Eliminação da Discriminação no 
Trabalho, do MPT) divulga a programação da reunião pública (27/11) em que serão ouvidas 
propostas para subsidiar ações a serem adotadas pelo Ministério Público do Trabalho 
(MPT) na promoção do trabalho decente e da igualdade da população negra. As propos-
tas foram enviadas por representantes da sociedade civil.

Dispensa coletiva deve ser adotada em último caso, reforça MPT

Ministério Público do Trabalho - 20/11/2020

O Ministério Público do Trabalho, por meio da Coordenadoria Nacional de Promoção da 
Liberdade Sindical e do Diálogo Social (CONALIS), emitiu nota técnica sobre dispensa 
coletiva e proteção social. O documento traz princípios, regras e procedimentos que de-
vem ser adotados em relação à dispensa coletiva, com o objetivo de assegurar a proteção 
social dos trabalhadores, comunidades, segmentos da sociedade e para promoção da 
justiça social.
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Nota de Repúdio – Usurpação de competências da Fiscalização do Trabalho

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 18/11/2020

A Diretoria Executiva Nacional do SINAIT tomou conhecimento da Nota Técnica SEI nº 
51520/2020/ME, nesta quarta-feira, 18 de novembro. Produzida no âmbito da Subsecre-
taria de Políticas Públicas do Trabalho da Secretaria do Trabalho / Secretaria Especial da 
Previdência e do Trabalho / Ministério da Economia, o documento é “Nota técnica que 
analisa os efeitos dos acordos de suspensão do contrato de trabalho e de redução pro-
porcional de jornada e de salário, de que trata a Lei 14.020 de 2020, sobre o cálculo do 13º 
salário e das férias dos trabalhadores”. Ao final, os autores submeteram o documento à 
aprovação do Secretário do Trabalho, Bruno Dalcolmo – que aprovou – e recomendaram 
dar divulgação ao público e à Inspeção do Trabalho.

SINAIT pede respostas a subsecretário de Inspeção do Trabalho sobre demandas de Au-
ditores-Fiscais do Trabalho

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 18/11/2020

O presidente do SINAIT, Carlos Silva, a vice-presidente, Rosa Jorge, e o presidente eleito 
para o triênio 2020/2023, Bob Machado, reuniram-se no dia 16 de novembro com o subse-
cretário de Inspeção do Trabalho, Rômulo Machado, e equipe. Na conversa, que ocorreu 
virtualmente, foi tratada extensa pauta. Pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho – SIT, 
participaram também os Auditores-Fiscais do Trabalho Gerson Pinto, Mateus Rodrigues, 
Marcelo Naegle e Virgílio Pires.
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Especialistas defendem 13º integral na epidemia, mas divergem sobre férias

Consultor Jurídico - 21/11/2020

Nesta terça-feira, a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho (SEPRT) do Ministério 
da Economia publicou uma nota técnica segundo a qual o 13º salário deve ser pago inte-
gralmente para trabalhadores que tiveram suas jornadas reduzidas em decorrência da 
crise da Covid-19, conforme prevê o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego 
e da Renda (Lei nº 14.020/20). 

TST nega anulação de acordo de empregado coagido pelo próprio advogado

Consultor Jurídico - 19/11/2020

Se um trabalhador é coagido por seu advogado a assinar um acordo em reclamação 
trabalhista, a anulação do documento só pode ocorrer se houver comprovada participa-
ção do outro polo da ação — ou seja, o empregador — na coação. Esse entendimento foi 
adotado pela Subseção II Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do 
Trabalho para julgar improcedente a ação rescisória de um ex-empregado da Gesso Arte 
e Cia., de Lucas do Rio Verde (MT).
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DECRETO Nº 10.543, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020 (DOU de 16/11/2020 Seção I Pág. 
03) - Dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na administração pública federal e 
regulamenta o art. 5º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, quanto ao nível mínimo 
exigido para a assinatura eletrônica em interações com o ente público;

PORTARIA SEPEC/ME Nº 23.554, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020 (DOU de 16/11/2020 Seção 
I Pág. 43) - Aprovar a proposta de reformulação orçamentária anual de 2020 do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI;

CIRCULAR CEF Nº 928, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2020 (DOU de 16/11/2020 Seção I Pág. 
58) - Publica nova versão do Manual do FGTS - Utilização na Moradia Própria;

PORTARIA FUNDACENTRO Nº 365, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2020 (DOU de 16/11/2020 
Seção I Pág. 58) - Prorroga o prazo previsto na Portaria nº 65, de 17 de março de 2020, que 
foi protelado pelas Portarias nº 96 de 15 de abril de 2020, nº 137 de 16 de maio de 2020, nº 
148 de 28 de maio de 2020, nº 163 de 10 de junho de 2020, nº 182 de 30 de junho de 2020, 
nº 203 de 13 de julho de 2020, nº 220 de 27 de julho de 2020, nº 267 de 12 de agosto de 
2020, nº 296 de 28 de agosto de 2020, nº 302 de 11 de setembro de 2020, nº 321 de 29 de 
setembro de 2020, nº 336 de 15 de outubro de 2020 e nº 357 de 29 de outubro de 2020, até 
dia 27 de novembro de 2020;

PORTARIA MMFDH Nº 2.904, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020 (DOU de 16/11/2020 Seção I 
Pág. 97) - Institui o Programa de Equilíbrio Trabalho-Família.

PORTARIA SPPE/SEPEC/ME N° 23.621, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2020 (DOU de 18/11/2020 
Seção I pág. 168) - Dispõe sobre procedimentos a serem observados para operacionaliza-
ção das transferências automáticas de recursos comuns do FAT, referentes ao bloco de 
ações e serviços de Fomento à Geração de Emprego e Renda, de que trata a Resolução 
CODEFAT nº 879, de 24 de setembro de 2020;
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INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.991, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2020 (DOU de 20/11/2020 
Seção I Pág. 98) - Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, 
que dispõe sobre o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-n-1.991-de-19-de-novembro-de-2020-289526751
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